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1. Prolegômenos
Não sem sentido, diversos colóquios, seminários, congressos e correlatos que abordam o universo do controle interno no Brasil — seja na perspectiva de função ou atividade, seja no enfoque orgânico ou estrutural — configuram seus painéis, sessões ou apresentações tendo como referência os vocábulos jornada, travessia ou trajetória[footnoteRef:1]. Nesse contexto, ainda que não se configurem sinônimos perfeitos, carregam sob o prisma semântico, de sentido ou significação, as embebidas noções de deslocamento, movimento ou mais amiúde, transformação. [1:  Trajetória com foco no caminho e evolução; travessia centrada no desafio e na superação; jornada plasmada na experiência e no processo.] 

Essa constatação se mostra relevante na medida em que o controle interno, em especial findo o primeiro quartel do século XXI, se nos apresenta a partir de uma feição dinâmica, como um processo, um devir constante. Assim, em função das especificidades de um país continental, plural, diverso[footnoteRef:2] e complexo encontra, nesse caminho sem linha de chegada, uma série de percalços — a exemplo da ausência de uniformidades conceituais ou de uma doutrina interna robusta, de dificuldades orçamentárias e financeiras, da ausência de mão de obra (qualificada) e de intercorrências jurídicas[footnoteRef:3] e políticas[footnoteRef:4] — que elevam a magnitude dos desafios para que se consiga esquadrinhar e colocar em prática uma função de Estado que a partir de pilares como ética e eficiência possa servir como um vetor de governança[footnoteRef:5] efetiva que melhore as entregas e os resultados das ações estatais, a exemplo das políticas públicas. [2:  Em nível municipal, essa diversidade cria uma assimetria significativa nas gestões municipais, exigindo abordagens diferenciadas para controles e responsabilizações que devem ser proporcionais às capacidades institucionais de cada ente federativo.]  [3:  Por exemplo, a ausência de um arcabouço normativo que institua a arquitetura de uma Unidade Central de Controle Interno (Controladoria) e suas respectivas competências.]  [4:  Como nos casos em que a Alta Administração (especialmente a Chefia de Poder) afigura-se como um elemento dificultador da estruturação adequada e da atuação das Controladorias.]  [5:  Governança é daqueles vocábulos bem exemplificativos da tessitura aberta da linguagem e seus meandros. Diz muito ou diz nada, a depender do interlocutor, do contexto, dos humores e dos sabores. Inobstante, permita-se tomar partido nessa celeuma para sustentar que a governança é um instrumento que visa transformar o agir estatal em valor público, compreendido, nos termos da dicção do Decreto nº 9.203/2017, como “produtos e resultados gerados, preservados ou entregues pelas atividades de uma organização que representem respostas efetivas e úteis às necessidades ou às demandas de interesse público e modifiquem aspectos do conjunto da sociedade ou de alguns grupos específicos reconhecidos como destinatários legítimos de bens e serviços públicos”. Para tanto, é balizada em uma relação de meios (programas, políticas públicas, ações governamentais e serviços públicos) para o atingimento de determinadas finalidades públicas (metas, objetivos, propósitos) encartada por mecanismos de planejamento, avaliação, direcionamento e monitoramento contínuos).] 

Com efeito, o Controle Interno, enquanto compreendido sob o manto do binômio atividade e inserção no aparato estatal, malgrado a forma econômica e obiter dictum pela qual foi tratada pelo Constituinte originário (arts. 70/74 da CR/88)[footnoteRef:6], vem sendo ressignificado, na forma de uma lenta marcha marcada por muitas intempéries.  [6:  Para uma visão mais abrangente do histórico do controle interno e do seu desenvolvimento a partir da Constituição de 1988, consultar Ferraz e Paula (2021, p. 291 e ss.).] 

Essa transformação, ao final, busca abandonar a lógica cartorial fechada, de um controle — melhor dizendo, fiscalização[footnoteRef:7] — transacional, formal, documental e fundamentalmente a posteriori, para uma perspectiva mais ampla, cujo norte não pode se apartar da prevenção e do diálogo, de forma que para além de uma função de auditoria governamental renovada, busca incorporar (ainda que como um modelo idealizado) outras mais (ou macrofunções no jargão mais técnico), a saber: Ouvidoria, Correição, Transparência, prevenção e combate à Corrupção, na qual se inserem as diretrizes macro da Integridade Pública e Privada[footnoteRef:8]. [7:  Essa correlação entre controle (interno) e fiscalização não é sem sentido. Isso porque aproximar a atividade de controle da fiscalizatória (bem nos contornos do exercício do poder de polícia, por exemplo) reforça a ideia de que o papel do controle como restrição, antagonista da gestão, é exatamente o modelo que se busca superar. ]  [8:  Neste ponto, é importante deixar consignado que a integridade pública possui uma abrangência intraorgânica, ou seja, refere-se a medidas e ações desenvolvidas e direcionadas para a própria Administração Pública e seus integrantes, ao passo que a integridade privada cuida da relação do aparato estatal com terceiros, inclusive na projeção de efeitos externos (como é o caso da aplicação de sanções no âmbito dos PAR – Processos Administrativos de Responsabilização).] 

Nessa senda, se, na Auditoria, o foco se transfere para uma busca em parceria com a gestão para incrementar a eficiência de suas entregas, a instituição das demais macrofunções se justifica pela ampliação das lentes da atividade controladora, a partir da consideração de um ciclo de controle completo, que se nutre de inputs (por intermédio da função Ouvidoria) e gera (ou pode gerar) outputs, na já mencionada (“nova”) auditoria para agregar valor à gestão, na Correição (no caso de violações funcionais), na Transparência (para aperfeiçoar a disponibilização quantitativa e qualitativa de informações públicas, e dados abertos) na Integridade (pública e privada), como consectário de um agir ético que deve pautar toda e qualquer ação de Estado.
Nessa senda, como fechamento do escopo, pretende-se abrir a discussão sobre uma forma pela qual a macrofunção integridade pode ser compreendida neste cenário renovado da atuação e do papel das Controladorias no século XXI, em especial por uma ação sistêmica que perpassa a (limitada) visão do foco apenas nos indivíduos ou nas condutas individuais para abranger arranjos institucionais (como preconizam os manuais de uma boa governança) que compõem a engrenagem que visa assegurar a geração de valor público na prática cotidiana da Administração. Aí, pois, residem grandes desafios: sair das amarras de uma constituição meramente formal dessas estruturas funcionais para gerar efetividade real e ir além, ao perpassar a ideia de integridade como mera conformidade (ainda que efetiva), de modo a alcançar o cidadão, que, afinal, é a origem e o destinatário do agir estatal.
Nesse cenário, buscar-se-á apresentar como o município de Belo Horizonte pôde construir – e sedimentar as bases para uma implementação efetiva de uma cultura ética para gerar responsabilidade e resultados na Administração municipal. Nessa linha, mais do que estruturas formais, a integridade precisa ser viva, vivida, compreendida, praticada.
Essa, portanto, é a história que precisa ser contada.
2. Por uma compreensão contemporânea da Integridade (Pública)
É cediço que todo o desenvolvimento conceitual e teórico da temática integridade (sempre) teve estreita correlação com o fenômeno da corrupção. Afinal, retidão e probidade, materializações semânticas do conceito de integridade (o que não é fragmentado, inteiro, não profanado) são radicalmente antagônicas ao conceito de corrupção na medida em que esta “possui o condão de aflorar emoções, provocar sentimentos primitivos de repulsa e aversão, o que atrai, com vigor, um viés punitivo e especialmente retributivo — Punnitur quia peccatum est — em relação a essa temática, direcionando a interpretação das disposições normativas na busca da expiação daqueles que transgridam esses preceitos morais tão básicos e profundos” (Ferraz, 2024, p. 100).
Não obstante a constatação de que a corrupção não é um fenômeno novo, certo é que o fenômeno se tornou uma obsessão (ou fetiche) global nos últimos 30 anos, como aponta Krastev (2004), em especial por acontecimentos históricos como a queda do muro de Berlim e a atuação destacada de organismos internacionais como o FMI, o Banco Mundial e a Transparência Internacional. Nesse ponto, o fim da guerra fria motivou a intensificação de uma corrida mundial para o estabelecimento de modelos capitalistas de bases éticas (Ferraz, 2024, p. 102).
Desse modo, em um primeiro momento, considerando a faceta normativa (moral) da corrupção materializada por um profundo sentimento de revolta da sociedade, tendo como pano de fundo normativo uma série de diretivas internacionais[footnoteRef:9], como realidade fática o desvelamento de sucessivos escândalos de corrupção que eram desvelados no país, a edição da Lei nº 12.846/2013 — comumente chamada de Lei Anticorrupção empresarial — e da Lei nº 12.850/13, que regula o combate às chamadas organizações criminosas e um “endurecimento” interpretativo das disposições da Lei de Improbidade Administrativa pelos tribunais pátrios, forjaram o cenário perfeito para o enfrentamento da corrupção sob a ótica (majoritariamente) repressiva[footnoteRef:10]. [9:  Citam-se: FCPA — Foreign Corruption Practice Act (1977), dos Estados Unidos, e o BA — Bribery Act, da Grã-Bretanha (2010). Convenção Interamericana contra a Corrupção de 1996 (Convenção da OEA — Organização dos Estados Americanos); Convenção da OCDE — Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico sobre o Combate ao Suborno de Oficiais Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais de 1997; Convenção Penal do Conselho Europeu contra Corrupção de 1999; Convenção Civil do Conselho Europeu contra Corrupção de 1999; Convenção da ONU — Organização das Nações Unidas contra a Corrupção de 2003 (Ferraz, 2024, p. 102).]  [10:  Ainda que não se desconheçam iniciativas com o objetivo de reduzir riscos de integridade, à guisa da possibilidade de atenuação das sanções aplicadas às empresas, nos termos do art. 7º, VIII, da LAC. ] 

Ocorre que a corrupção, enquanto fenômeno multifacetado (moral, econômico, social), desafia também soluções múltiplas para além de procedimentos de responsabilização como premissa inarredável. Nesse particular, manter estruturas sancionatórias como única instância de “salvação”, além dos custos permanentes inerentes à manutenção dessa pesada estrutura, leva ao risco do denominado apagão das canetas (paralisia decisória na Administração), além da evasão e do desinteresse dos talentos em integrar os quadros da Administração Pública.
Assim, em conformidade com a máxima newtoniana de que a toda ação corresponde uma reação, tem-se que esse esgarçamento da atividade controladora em face da gestão levou à necessidade de um “freio de arrumação”, na forma de um backlash legislativo (Lei nº 13.655/18 — LINDB; Lei nº 14.230/2021 — Nova Lei de Improbidade Administrativa; e Lei nº 14.133/2021 — Nova Lei de Licitações e Contratos)[footnoteRef:11], que, como diretivas nacionais, buscaram criar mecanismos para incentivar um controle de matiz preventivo, que se reflete sobremaneira na constituição de um modelo de integridade contemporâneo. [11:  Com absoluto destaque para compreender as reais dificuldades do gestor (superação da pré-compreensão do gestor como potencial fonte de ilícitos), para uma gestão de riscos efetiva e para a adoção de mecanismos consensuais de solução de controvérsias.] 

Esse novo espaço normativo possibilita que exigências no âmbito interno do aparato estatal para a construção de programas de integridade tais como: o comprometimento da Alta Administração, a contínua capacitação dos servidores, a adequada gestão dos conflitos de interesse e de parentesco (nepotismo), o fomento à transparência e à gestão de riscos, a existência de canais de denúncias e a proteção do denunciante, dentre outras, deixem o conforto de uma integridade do “parecer ser” (meramente formais) para adentrar na seara de uma ação sistêmica efetiva[footnoteRef:12]. Essa concepção inclusive permite a ampliação do conceito de integridade para acolher a agenda ESG, e tratar de questões de sustentabilidade, equidade, letramento antiassédio, racismo, misoginia, dentre outros. [12:  Nesse sentido, o Decreto nº 11.529/2023 avançou nessa arquitetura ao instituir o Sistema de Integridade, Transparência e Acesso à Informação da Administração Pública Federal (Sitai), buscando integrar, sob uma mesma política, temas que antes eram tratados de forma mais fragmentada — integridade, transparência e acesso à informação. Essa evolução normativa mostra uma tendência clara: a integridade pública, no entendimento da CGU, caminha para ser tratada como sistema, e não como conjunto de iniciativas pontuais e desconectadas entre si. ] 

Entretanto, vale um alerta!! Nem tudo são flores: a efetividade desses arranjos estruturais depende de variáveis que escapam ao desenho normativo, como o comprometimento real da alta gestão, a disponibilidade orçamentária das unidades de integridade e a continuidade das políticas entre diferentes gestões governamentais. Programas de integridade bem desenhados no papel podem se tornar exercícios burocráticos de conformidade caso não sejam acompanhados de uma cultura organizacional genuína. Ademais, considerando as outras esferas federativas, em especial, os municípios, é necessário compreender seu nível de maturidade e reais capacidades institucionais, e entender que qualquer efetivação de um sistema de integridade, bem como uma progressão do modelo deve ser proporcional a essas capacidades[footnoteRef:13]. [13:  Bem por isso é que, diante deste cenário desafiador que o Conaci, por meio de seus membros e parceiros externos, inclusive por meio de uma escuta ativa, está a desenvolver o MUCCI – Modelo de Maturidade das Unidades Centrais de Controle Interno, voltado para municípios, que busca entender essa arquitetura municipal de controle interno (inclusive na macrofunção integridade) em face de suas capacidades, para esquadrinhar um guia que sirva como referência factível para que esses entes federativos possam avançar na efetivação de suas Controladorias.] 

Por fim, para ilustrar como esse progresso na temática integridade pode ser conquistado, será apresentado o estudo de caso do Município de Belo Horizonte.
3. Estudo de caso: A jornada de implantação da integridade pública no Município de Belo Horizonte
A implementação de programas de integridade na Administração Pública costuma ser associada à edição de leis e decretos. Entretanto, a experiência demonstra que a institucionalização da integridade depende menos da produção normativa e mais da construção gradual de capacidades institucionais, do comprometimento da alta administração e da consolidação de uma cultura organizacional orientada à prevenção. A trajetória percorrida pelo Município de Belo Horizonte ilustra esse processo de amadurecimento institucional.
Quando essa agenda começou a ser estruturada, o Município não possuía uma política de integridade institucionalizada nem programas formalmente implementados pelos órgãos e entidades da administração direta e indireta. Embora já existissem iniciativas relacionadas ao controle interno, à transparência e à ética pública, essas ações eram desenvolvidas de forma dispersa, sem um modelo integrado de governança da integridade ou instrumentos padronizados de gestão de riscos. O desafio, portanto, não consistia apenas em editar normas, mas em construir um ambiente institucional capaz de incorporar a integridade como elemento permanente da gestão pública.
O primeiro movimento estratégico foi realizado internamente pela própria Controladoria-Geral do Município (CTGM). Com fundamento nas competências atribuídas pelo Decreto Municipal nº 16.738/2017[footnoteRef:14], a instituição optou por desenvolver inicialmente seu próprio Programa de Integridade e sua metodologia de gestão de riscos, utilizando a Controladoria como ambiente de experimentação antes de expandir a iniciativa para os demais órgãos municipais. Essa escolha permitiu validar metodologias, identificar dificuldades práticas, aperfeiçoar fluxos de trabalho e produzir instrumentos orientadores a partir da experiência concreta, reduzindo significativamente os riscos de implantação de modelos excessivamente burocráticos ou dissociados da realidade administrativa.  [14:  O Decreto Municipal nº 16.738/2017 dispõe sobre a organização da Controladoria-Geral do Município de Belo Horizonte.] 

A partir dessa experiência foi estruturado o Programa de Fomento à Integridade Pública e à Gestão de Riscos (PFIP), por meio da Portaria da CTGM nº 004/2019, concebido inicialmente com adesão voluntária. A opção por esse modelo decorreu da compreensão de que a construção de uma cultura de integridade exigia convencimento institucional antes da imposição normativa. Buscou-se evitar que os órgãos elaborassem programas meramente formais, produzidos apenas para atender exigências legais, sem efetiva incorporação à rotina administrativa. As primeiras adesões ocorreram, principalmente, entre as empresas estatais municipais, fortemente influenciadas pelas exigências decorrentes da Lei Federal nº 13.303/2016, sendo posteriormente acompanhadas por órgãos da administração direta. 
A pandemia da COVID-19 representou um desafio importante para a expansão do programa. A reorganização das prioridades governamentais e as limitações operacionais impostas pelo período exigiram a readequação do cronograma inicialmente previsto. Ainda assim, o trabalho desenvolvido anteriormente revelou-se decisivo. A existência de manuais, metodologias e instrumentos já consolidados permitiu que, encerrado o período mais crítico da emergência sanitária, o processo fosse retomado de forma organizada e com maior maturidade técnica. Além de fomentar as adesões, por meio de reuniões e apresentações do Programa, a Controladoria passou a exercer um papel contínuo de orientação técnica. Sob a orientação da CTGM, os programas de integridade foram construídos por cada órgão e entidade que fizeram a adesão, considerando suas características e riscos específicos. Esse acompanhamento individualizado mostrou-se fundamental para reduzir resistências, fortalecer o compromisso institucional das lideranças e transformar a percepção de que integridade e gestão de riscos fazem parte dos processos administrativos. 
O apoio da alta administração foi outro fator determinante para o sucesso da iniciativa. A evolução do programa ocorreu de forma progressiva, sempre acompanhada pelo fortalecimento da governança institucional. O alcance de 100% de adesão voluntária dos órgãos e entidades da administração direta e indireta ao final de 2022 evidenciou que o Município havia alcançado um grau de maturidade suficiente para substituir o modelo de convencimento por uma política pública estruturada e obrigatória. Esse resultado permitiu a edição do Decreto Municipal nº 18.337/2023, que instituiu a Política Municipal de Integridade Pública e criou o Sistema Municipal de Integridade Pública, tendo a Controladoria-Geral do Município como órgão central e as comissões de ética ou as instâncias de integridade como unidades setoriais responsáveis pela implementação da política em cada órgão ou entidade. 
A consolidação normativa não se restringiu à criação de Programas de Integridade. O novo modelo incorporou a gestão sistemática dos riscos de integridade, estabeleceu mecanismos permanentes de monitoramento, fortaleceu ações de governo aberto, ampliou iniciativas relacionadas à transparência ativa, previu a incorporação de práticas sustentáveis, envolvendo questões ambientais, de responsabilidade social e de governança no setor público (agenda ESG) e instituiu medidas específicas para prevenção e enfrentamento do assédio moral e sexual. Paralelamente, outras normas relevantes passaram a compor esse ambiente institucional, como o Decreto Municipal nº 18.091/2022, que regulamentou procedimentos de prevenção e avaliação de situações de nepotismo, contribuindo para o fortalecimento da ética pública e da impessoalidade administrativa. 
Essa evolução institucional dialoga com a compreensão de que as Unidades Centrais de Controle Interno, especialmente após a Lei nº 14.133/2021, assumem papel cada vez mais orientado à indução da governança, à gestão de riscos e ao controle preventivo, deixando de atuar exclusivamente sob uma perspectiva fiscalizatória (Fusco; Ferraz, 2021).
Nesse sentido, a etapa seguinte da evolução do programa ampliou seu alcance para além dos limites internos da Administração Pública. Com a edição da Lei Municipal nº 11.557/2023 e sua regulamentação pelo Decreto nº 18.609/2024, Belo Horizonte passou a exigir a realização de Avaliação de Integridade (Due Diligence) nas contratações de maior relevância econômica. Essa mudança representou um avanço significativo, pois deslocou o foco da política de integridade da atuação exclusiva sobre os agentes públicos para a gestão dos riscos decorrentes do relacionamento entre o poder público e seus fornecedores. A adoção de procedimentos estruturados de análise reputacional, cruzamento de bases de dados e classificação do Grau de Risco à Integridade passou a fornecer aos gestores informações qualificadas para subsidiar decisões contratuais e orientar estratégias proporcionais de fiscalização e mitigação de riscos. 
A experiência de Belo Horizonte demonstra que a implantação de uma política pública de integridade não resulta apenas de atos normativos, mas de um processo contínuo de aprendizagem institucional. A sequência adotada — desenvolvimento interno, adesão voluntária, consolidação normativa, fortalecimento das estruturas de governança e expansão dos mecanismos preventivos para as relações com o setor privado — permitiu construir uma política progressivamente mais robusta e sustentável.
Persistem, naturalmente, desafios relacionados à manutenção da cultura organizacional, ao aperfeiçoamento contínuo da gestão de riscos e ao monitoramento permanente da efetividade dos programas implementados. Ainda assim, a trajetória percorrida oferece importantes lições para outras administrações públicas: a liderança da alta administração é indispensável; a implementação deve ser adaptada às especificidades de cada instituição; e a integridade produz resultados mais consistentes quando deixa de ser percebida como obrigação normativa para tornar-se um valor incorporado aos processos decisórios e à própria identidade organizacional.
4. Conclusão
A experiência do Município de Belo Horizonte reforça a compreensão de que a integridade pública não se esgota na instituição de programas, estruturas ou instrumentos normativos. Sua efetividade encontra fundamento na capacidade de incorporar, de maneira transversal, valores, procedimentos e mecanismos preventivos aos processos decisórios da Administração Pública, conferindo maior consistência à governança e maior legitimidade ao exercício da função administrativa.
Nessa perspectiva, evidencia-se o papel estratégico das Unidades Centrais de Controle Interno na conformação desse ambiente institucional. Sem prejuízo de suas atribuições clássicas de auditoria, fiscalização e responsabilização, essas estruturas passam a desempenhar função indutora da boa governança, fomentando a gestão de riscos, a transparência, a integridade e o aperfeiçoamento contínuo dos processos organizacionais. Trata-se de uma atuação alinhada à evolução contemporânea do controle interno, cuja finalidade transcende a identificação de irregularidades para contribuir com a construção de capacidades institucionais orientadas à geração de valor público. 
A jornada de Belo Horizonte também evidencia que a institucionalização da integridade pressupõe soluções compatíveis com o grau de maturidade e com as capacidades de cada ente federativo, afastando a ideia de modelos universais ou de fórmulas replicáveis indistintamente. O fortalecimento da liderança institucional, a consolidação de estruturas de governança, a qualificação permanente dos agentes públicos e a incorporação da gestão de riscos aos processos decisórios revelam-se elementos estruturantes para a sustentabilidade dessa agenda.
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